PARECER N°896, de 2007

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 175, de 2005.



De autoria do nobre Deputado Geraldo Vinholi, o projeto em epigrafe pretende dispor sobre a impressão de aviso nas embalagens de alimentos, remédios e bebidas energéticas que contenham álcool em sua composição.



O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta pelo tempo previsto no Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável em relação aos aspectos constitucional, legal e jurídico.



Na seqüência, vem a propositura a esta Comissão de Saúde e Higiene, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.



Esta proposição tem o intuito de tornar obrigatório que toda embalagem utilizada no acondicionamento de alimentos, remédios e bebidas energéticas que contenham álcool em sua composição, comercializados no Estado de São Paulo, contenha os seguintes dizeres: “ESTE PRODUTO POSSUI ALCOOL EM SUA COMPOSIÇÃO”.



A medida em tela destina-se a proteger o consumidor da ingestão involuntária de álcool, possibilitando-lhe saber, antecipadamente, que o produto contem tal substância.



Seja por motivo de ordem moral, religiosa, saúde ou por outra razão,  há  pessoas  que  evitam  o  consumo  da  substância. No 

caso de indivíduos que tomam medicamentos, o perigo promete ser ainda maior, já que o álcool pode reagir com as substâncias químicas dos remédios, colocando em risco a vida de seu usuário, máxime as gestantes, cujo uso inadvertido pode causar riscos ao feto.



Alimentos, medicamentos e bebidas energéticas são produtos comercializados em larga  escala e  consumidos por quase a 

totalidade da população. Portanto, é fundamental fornecer informações essenciais sobre a composição desses itens para que o comprador saiba o que esta adquirindo e possa fazer sua opção conscientemente, em consonância a seus princípios e restrições.



Em razão de todo o exposto e diante de tudo aquilo que concerne ao assunto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n° 175 de 2005.





a)  JOÃO BARBOSA - Relator

 Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26-6-2007.

a) Adriano Diogo – Presidente
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